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CONTRATAÇÃO PÚBLICA DE SOLUÇÃO INOVADORA (CPSI) 

DESAFIO 39 – TIPOGRAFIA JURÍDICA 

PGEA N.º 02434.000.038/2026 

 

ATA DE JULGAMENTO 
Nº 02/2026 

 
Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis, a partir das 14 

horas, na Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, nº 80, na sala de reuniões do 14º 

andar da Torre Norte, reuniram-se a Comissão de Avaliação para o julgamento dos 

Pitches apresentados no Desafio 39 – Tipografia Jurídica –, etapa do Chamamento 

Público n.º 001/2026, cujo objeto é a Contratação pública de soluções inovadoras com 

emprego de tecnologia, por meio de pessoa(s) jurídica(s), isoladamente ou em 

consórcio, para desenvolvimento, teste, prototipagem e validação das soluções 

propostas para cada desafio estratégico descrito neste Edital e seus Anexos. 

Estiveram presentes: o Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão Estratégica, Dr. 

João Cláudio Pizzato Sidou, na qualidade de presidente; o Coordenador da Direção de 

Tecnologia da Informação e Comunicação, Luis Felipe Schneider; o Coordenador da 

Divisão de Compras, Luis Antônio Benites Michel; a Assessora da Assessoria de 

Governança de Tecnologia da Informação, Fernanda Silva Rocabado, a Analista do 

Ministério Público, Clécia De Oliveira Nunes, esta na qualidade de Product Owner do 

Desafio 39. Aberta a reunião, os membros, à unanimidade, conferiram as notas aos 

participantes do Desafio 39, conforme abaixo: 
Critério Descrição Peso XERTICA DCX 

Aderência ao Desafio 
Grau de compreensão do problema 
institucional e precisão da solução proposta 
para resolvê-lo. 

40 4 4 

Viabilidade Técnica/ 
Operacional 

Robustez da arquitetura apresentada (API 
First, Containers, Agnosticismo), maturidade 
das tecnologias de IA e disponibilização de 
Software Bill of Materials (SBOM). 

40 4 4 

Inovação e Experiência 
do Usuário 

Diferenciais competitivos e qualidade da 
experiência do usuário (interface e fluxo). 

20 1 1 

NOTA DE PITCH  9 9 

Diante do exposto, a Comissão de Avaliação, à unanimidade de seus membros, 

decidem classificar as duas participantes para próxima etapa– Produto Mínimo Viável 

– em primeiro lugar e, em homenagem ao princípio da Eficiência, não realizar 

procedimento de desempate, dado que ambas estão classificadas consoante as 

regras do ato convocatório (subitem 8.13). Nada mais havendo encerrou-se a sessão. 

Para constar, eu, Luis Antônio Benites Michel, Analista do MP, lavrei a presente ata. 


